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MENSAGEM DE PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR Nº 07, de 22/11/2018
Senhor Vereador Presidente:
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, em caráter de urgência, o incluso projeto de lei complementar que revoga a Lei Complementar nº 21, de 22 de outubro de 2003 e a Lei Complementar nº 28, de 24 de junho de 2004.
Por contrariarem a Constituição Estadual de São Paulo, encaminha-se a presente propositura para que seja extirpado do ordenamento jurídico municipal as leis municipais acima mencionadas, que se mostram incompatíveis com os preceitos da Constituição Estadual, artigos 111 e 117.

Outrossim, a presente propositura visa afastar qualquer ameaça aos princípios norteadores da Administração Pública, em especial os princípios da impessoalidade e da moralidade, visto que a locação ou a sublocação de imóveis pela Administração Pública devem ser submetidas à regra prevista no artigo 117 da Constituição Estadual.

Ainda mais, importante ressaltar que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP, por r. sentença de 19.12.2011, proferida no processo n.º TC 029728/026/06, julgou irregular a dispensa de licitação e o contrato em hipótese realizada com base nas leis complementares que pretende sejam revogadas.

Desta forma, em respeito aos preceitos legais e constitucionais estaduais e federais, priorizando, sempre, como não poderia ser diferente, o interesse público e o cuidado em gerir a coisa pública, apresenta-se o presente projeto.
Informo que os Diretores dos Departamentos da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos 

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 07 

DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Revoga a Lei Complementar nº 21, de 22 de outubro de 2003 e a Lei Complementar nº 28, de 24 de junho de 2004.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º 
Ficam revogadas a Lei Complementar nº 21, de 22 de outubro de 2003 e a Lei Complementar nº 28, de 24 de junho de 2004.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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